
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Processo 1 ,icitatório. Pregão Iletrônico. 
Processo Administrativo n°8.2025-004 PMI'. 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na locação de 
veículo automotor tipo vali, com motorista, na 

modalidade diária, para atender demanda da Secretaria 
Municipal de Habitação de I'arauapehas, do Município de 
Parauapebas, Estado do Pará. 
Assunto: Controle prévio de legalidade mediante análise 
jurídica da contratação, nos termos do art. 53, § 1', incisos 

leU, da Lei n.° 14.133/21. 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de processo licitatório na modalidade pregão eletrônico (Processo 

Administrativo n°8.2025-004 PMP), iniciado pela Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, 
tendo como objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na locação de veículo automotor tipo van, com motorista, na modalidade diária, 
para atender demanda da Secretaria Municipal de Habitação de Parauapebas, do Município 
de Parauapehas, Estado do Pará. 

Constam nos autos os seguintes documentos: 

1. Memorando Interno n° 265/2025-SEHAB, que solicita a abertura de procedimento 
licitatório para contratação do objeto (fls. 01-02); 

2. Documento de Formalização de Demanda n° 10/2025 (fls. 03-04); 
3. Estudo Técnico Preliminar (fls. 06-21); 

4. Mapa de Risco (fis. 22-29); 
5. Cotação realizada junto ao Banco de Preços (fls. 30-47), seguidas de Declaração de 

Cotação ((Is. 48-50); 
6. Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira ((Is. 51); 
7. Indicação de Dotação Orçamentária ((Is. 52); 
S. Termo de Referência e seus anexos (fls. 53-74; 78-101 e 188-211); 
9. Autorização para abertura do processo licitatório (fls. 102); 
10. Por fim, o Processo Administrativo de Licitação n° 8.2025-004 foi autuado ((Is. 

103) e instruído com a minuta de edital e seus anexos (fls. 104-183) e encaminhado a esta 
Assessoria Jurídica para análise e manifestação (184). 

11. Despacho da PGM ((Is. 185). 

12. Minuta de edital retificada ((Is. 212-254). 
13. Despacho de encaminhamento para a análise jurídica (fls. 255). 
E o relatório. 

2. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

~J
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessoIa 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, 1°, incisos 1 e lI, da Lei 
14.133, de (li de abril de 2021: 
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"A ri. 53. Ao [í,,ai cia fase preparatoria, o processo licitatório scgii irá para o Órgão dc 
assessorauiento jurídico da A dniiiiistração, que realizara controle prévio de legalidade 
Mediante análise jurídica da contratação. 

Y Na e/aba raçaa tio parecer jurídico, o órgão de assessorau,e, i to jil ri, lico da 

A dl?,!?? is tração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 

II - redigir sua ma,,ifestaço em linguagem simples e com preensivel e de forma clara 
e objetiva, coiii apreciação de todos as eleniei tos indispensáveis à o,,trataçiio e co,,, 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados eut consideração ,,a a,,áiie 

o' ri, lica 

Acerca da competência desta Procuradoria Geral do Município, a Lei Complementar 
Municipal no 01/2011, assim dispõe: 

"Ari. 2 Co i upc te à Proci radoria Geral do Município: (...) 
111 - exercer o controle interno da legalidade dos atos do Poder Executivo." 

Logo, verifica-se que é atribuição privativa desta Assessoria Jurídica proceder com o 
controle prévio de legalidade quanto aos atos desenvolvidos na fase interna da licitação, com 
foco nos artefatos que compõem a contratação, mas sem prejuízo quanto à análise do processo 
como um todo. 

Ademais, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes 
junto à Procuradoria Geral do Município, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da 
matéria trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por 
este assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que 
detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito 
municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 

Importante esclarecer, ainda, que as recomendações jurídicas veiculadas por meio 
dos despachos e pareceres comportam justificativa em sentido contrário por parte dos 
gestores. Isso porque, conforme já explanado, a análise empreendida pelos Procuradores e 
Assessores Jurídicos é estritamente técnico-jurídica, mas sem prejuízo quanto a eventuais 
recomendações de aspecto administrativo, cujas decisões, ao fim e ao cabo, competem ao 
gestor responsável. 

Nessa toada, destaque-se o Acórdão 2599/2021-Plenário, do Tribunal de Contas da 
União - TCU: 

"Para fins de responsabilização pera,, te o TC U, pode ser tipificada co,,,,, erro grosseiro 
(art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lei de Introdução as Nor,,,as do Direito 
Brasileiro) a decisão do gestor que desconsidera, sem a devida motivação, parecer 
da consultoria jurídica do órgão ou da entidade que dirige. Tal conduta revela 
descia peil/lo aquéiii do esperado do adu,i,, is trador ,,,édio, o que confígi, ra culpa grave, 
passível de ,,,,,lta. Acórdão 2599/2021- Plenário. 

Fica claro, diante da interpretação do acórdão supra, que a adoção das 
recomendações emanadas do órgão de assessoramento jurídico não é obrigatória. Contudo, 
eventual desconsideração deve ser devidamente motivada, sob pena de configuração de culpa 
grave. 

Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consuhstanciaraik a 
elaboração do presente procedimento licitatório, passemos a analisar os autos, a fim 
verificar o atendimento dos requisitos estabelecidos na Lei n.° 14.133/21 e nas dema 
legislações aplicáveis ao caso. 
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3. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a Autoridade Competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se que suas características, requisitos 
e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor 
competente dos órgãos, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 
do interesse público. 

A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB justificou a necessidade da 
contratação, nos seguintes termos: 

"A Secretaria Mu ii icipal de Habitação está coa diizi 11 (10 as ações do jirograina Lar da 
Nossa Gente II, com o objetivo de assegurar a entrega de lotes urbanizados, 
proiuoi'endo o acesso a moradias dignas e coa tribu ia do para o dese,ivolvi,uen to social 
e urbano do nu ;iicípio de Parauapebas. ( ) programa visa, ainda, realizar atividades 
essenciais para a regularização fundiária e ii rbanização de lotes, garan findo que os 
beneficiários seja ia con tem pIados de acordo caiu as diretrizes estabelecidas. 

Dentre as ações do programa, são realizadas visitas técnicas aos lotes urbanizados, 
coni a participação de equipes i/o eu tri'v,stailores e técnicos da R E (IR B (Regularização 
Fundiária Urb(lna). Essas visitas, que eni'olve,u deslocamentos constantes, contato 
direto com os beneficiários e análise minuciosa de cada lote, são til tiilau,entais para 
assegurar que as ações de regularização e urban izaçao selam executadas de forma 
adeq ii aia e coiiferiiie as diretrizes lo prog ri?? lia. 

Para o cu?upriine!i to dessas atividades, é necessário o deslocanien to coa tia no de 
servidores, i,iclu indo eu trevistadores, assistentes sociais e a equipe técnica de 
regularização fundiária, até as áreas onde serão realizadas ações como fiscalizações,  
cadastrainenfo de beneficiários e vistorias técnicas. O deslocamento seguro e eficiente 
dessas equipes é essencial para garantir a segurança dos servii/ores, otim,iizar os 
recursos logísticos e viabilizar o cumprimento dos prazos do programa, evitando 
atrasos e garan findo maior cficim2ncia operacional. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a 
mais completa possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento 
ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de 
forma a não deixar margem para eventuais questionamentos. 

A Lei n 14.133/2021, em seu art. 18, estabelece que a fase preparatória do processo 
licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o PCA de que trata 
o inciso VII do art. 12, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação. Vejamos: 

"A rt. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo plaae/ mento 
e deve compatibilizar-se coni o plano de coa trataçõcs au ual de que trata o ia eis Vil 
do caput do art, 12 desta Lei, senipre que elaborado, e com as leis orçanien tii,'ias em 
como abordar todas as considera ções técnicas, tuercadológicas e 1/e gestão que po(ç mi 
ia ter ferir na coa tratação, compreendidos: 
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- o descrição do necessidade do contratação fundamentada toda em estudo técnico 
preliminar que caracterize o iii ferisse público envolvido; 

II - a defin  íçao eh' objeto para o atendimento  da necessidade, por ,,u'io de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, cotifeernie  o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, dos garantias exigi/as e 
ofertadas e das condições de recebimento; te'; 

IV - o orçamento estimado, com eis composições e/OS preços utilizados para suei 
formação; 

V a elaboração do edital de licitação; 

VI - o elaboração de iii ia tifo de contrato, quantia necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 
obras e scrz'iços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério dc julganiei te, o modo de disputa e a 
ae/cquaçao e eficiência da forma de combinação desses paráinefros, para os fiplç /i' 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contrafação itiais vau fa/oso para o 
Administração  Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a niot vaçao circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, ,nedion te indicação das parcelas ilt,  maior 
relevância fecitico ou valor significativo e/o objeto, e de qualificação  econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, liaS licitações com julgamento por melhor técnica 011 técnica e preço, e 
Justificativa elas regras pertinentes à participação de empresas ciii consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o si/cesso e/a licitação e a boa 
execução çao com tratuai; 

Xl - a motivação sobre re o momento ela divulgação do orçamento e/ei licitação, façao, observado 
o art. 24 desta Lei. 

1 O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do capuf leste artigo e/ez'e rei 
ez'ide'n ciar o problema a ser resoh'ido e a sua nielhor solução, de' modo a permitir a 
avaliação tia viabilidade' técnica e econômica da contratação, e conterá es seguintes 
elementos: 

- descrição da necessidade da contrafação, considerado o problema a ser resolvido sol' 
a perspectiva do interesse público; 

II - demnons fração da previsão do contratação no plano ele ce'ntrataçôe's anual, sempre' 
que elaborado, de modo a indicar o seu alimiliai,ie',i te' cem o planejamento e/o 
A di iii ás t ração: 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas elas quantidades para a contratação, acompanhadas das ?ite'??lOrieiS de 
cálculo e dos documentos que lheS e/ao suporte, que consieh're,,i iii h.'rdependóncías com 
outras cmi trafelçoes, de modo a possibilitar ece'ne',,ua de escalo; 

V - leia,, tai,ie,i fo e/e niercodo, que consiste no análise dos alternativas /)('sSi'Z'eis, t' 

justificativa técnica e econômica da escolhe, do tipo e/e solução o contratar; 

VI - estimativa elo valor da contratação, acompanhada e/es preços unitários 
referenciais, das memórias de calculo e dos doeu mcii fos que liii' dão si epem'fe, cpu' 
poderão constar de' cii iexo classificado, se a A cmi in istração optar por preservar seu 
sigilo le' a ló a conclusão ela licitação; 

VII - descrição ela solução como uni todo, inclusive elas exigências relacionada. à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o case'; 

VIII - justificativas para o parcelainemi lo ou não (Ia contratação; 
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IX - ( lenionstrativo dos i'esitltados pretendidos eni termos dc 'OIiO)?IiCHIO:Ict , (/1 

melhor tipri i'eifa,nenfo dos reciu SOS huinionos, materiais e ti) iomciros i /is poii vi, is; 

X - providências a sere,;i adotados pela A diiiiii is tração pre:'ionlen te a celebração do 
Con trato, inchiisn'e L7 ualI to a capacitaçao de seri'ulores ou ile cpu pregados para 
fiscalização e gestão contratual: 

XI - contratações correlatas e/ou in ti'rdepen dentes; 

XII - descrição de possíveis impactos a,ubjentais e respectivas n,eílií/as mitigadoras, 
incluíítos rei] ii isit os dc baixo consu ino dc energia e de outros 1-ecu rsos, bem como 
logística reversa para mies fazinien to e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XII! - posicionamnemi to conclusivo sobre a adequação da contrafação ]'ara o 
atepidjinemito da necessidade a que se destina. 

2° O estudo técnico preliminar mit'z'erá conter ao menos os elenu'iitos previstos nos 
iitO5 1, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não contoniplar os demais 

elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas ilistificatiz,as. 

3° Emit se tratando de estudo técnico preinuinar para contratação de obras e serviços 
co,nuns dc engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição (/05 

pai/rões de iii ,seinpenho e qualidade alnieados, a especificação do objeto poderá ser 
realizado alienas em termno de referencio ou cm projeto básico, dispensado a elaboração 
dc projetos. 

Desse modo, o art. 18, por si, contém roteiro suficiente à composição dos atos próprios 
da fase preparatória do processo de contratação, de modo autoexplicativo, havendo 
necessidade de exame mais detido, neste Parecer, da minuta de Edital e Contrato 
Administra tivo. 

Em relação ao Documento de Formalização da Demanda (DFD): o DFD inaugura o 
processo, assentando a necessidade da Administração e o interesse público envolvido na 
contratação de serviço ou na aquisição de determinado bem. O DFD é responsabilidade dos 
setores. 

O ETP, segundo enuncia o art. 18, 1 e §l" e 2 da Lei, deve conter os seguintes 
elementos obrigatórios mínimos: a) destaque do problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução; h) estimativa das quantidades; c) estimativa do valor; d) justificativas para 
parcelamento ou não da contratação; e) alinhamento da contratação com o plano de 
contratações anual e f) manifestação conclusiva sobre a viabilidade da contratação e sua 
adequação ao atendimento da finalidade pretendida. 

A Secretaria solicitante deve atentar-se que os demais requisitos complementares 
dispostos no art. 18, quando ausentes, deverão ser objeto de justificativa adequada conforme 
preceitua o § 2' artigo mencionado. 

Para tanto, nos termos da NLLC, o Estudo Técnico Preliminar deve considerar e 
descrever todas as alternativas existentes no mercado, capazes de atender a demanda 
administrativa que motiva a contratação e, com fundamento em análise valorativa-
comparativa, apontar qual é a melhor opção sob o ponto de vista técnico e econômico para 
solucionar o problema. 

No que tange à pesquisa de preços (inciso IV), a Lei n. 14.133/2021 faz remissões à 
estimativa de custos como baliza procedimental necessária nas licitações públicas. O inciso Vi 
do § 1" do artigo 18 da referida lei determina que o estudo técnico preliminar deverá cnter 
''estimativa do valor da contratação, aconipan/tada dos preços unitários referenciai s, this nlL'móri

\ç~,' 

cálculo t' dos doeu meu tos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação". Assim, é necessário
o órgão licitante realize estimativa orçamentária prévia que permita verificar se os pr 

Procuradoria Geral do Município - Rua 132, Quadra 67, Lote 03, Bairro Beira Rio II, Parauapehas - PA - 5 
CEP.: 68.515-000 Fone: 94346-2141. e-mail: pmp@parazgpehas,pa.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

propostos são realizáveis, exequíveis ou compatíveis com os preços dos insurnos e salários 

praticados pelo mercado. 

Ainda a mesma lei, em seu art. 23, dispõe que o valor previamente estimado da 
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Vale destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem 

à simples juntada de orçamentos, cabendo ao responsável a análise detida de cada 
proposta/preço, não apenas sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, 
compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc.), mas também quanto 
ao seu teor. 

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para todas as 
contratações públicas. Serve de base para comparar e examinar as propostas recebidas no 

procedimento licitatório, além de indicar o preço estimado do bem ou serviço que a 
Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital o critério de aceitabilidade 
dos preços unitário e global. 

Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como 
de fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública, 
funcionando como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames licitatórios e 
àqueles executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o 
Poder Público identifique o valor real do bem ou do produto para urna pretensa contratação, 
de foi-ma que o preço a se pagar seja justo e esteja compatível com os valores praticados pela 
Administração Pública. 

De acordo com o Decreto Municipal n" 464/2024, o preço médio deve ser formado 
pela utilização combinada das seguintes fontes: 

A rt. 7° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço e uma/o em processo 
licita tório para a aquisiçao de bens e contratação de serviços em geral será realizada 
,,u'diante a utilização dos seguintes paramefros, EMPREGADOS DE FORMA 
COMBINADA, salvo quando com proz'ada;iien te uno for possível obter eotaçoes 
Válidas Pi as  leu ia is fo i tes pesq ti iiu las: 

- coniposiço de custos ii,iifa ias menores ou iguais à mediana do item 
correspondente mios sistemas oficiais de governo, como painel de preços ou 
banco de preços, observado o índice de atualização de preços corres pomidente, 
obserz 'a n la- se o que ie se segue: 

a) priorizados os preços de compras praticadas na região Sudeste do Pará e/ou Es la 1 
do Pará; 

h) 11(70 liavemi (10 histórico de pesquisa do item 110 período selecionado, devera ser 
devi,/a,uen te demonstrado mios ai dos por meio de prin t da tela de consult(i, ampliando-
se a pesquisa para os deniais Estados e/ou Federal; 

e) serão utilizados os preços obtidas de conipras realizadas no período de 1 (11 111) ano 
na tenor (1 data da pesquisa de preços; 

d) a composição do valor u,utário deverá ser feita, prefereneialnlL'n te, por 3 preços 
oriun dos de licitações distintas, mia ausê,icia deste, poderio ainda serem um tilizados 
COMO para 1110 t ro licitação  coi teu do um mna ou n ia is propostas; 

e) quando forem u tilizadas referencias de preços de sítios eletrô,ucos da iii ter, tet e, 'as 
referências lez't'rao co?, ter o CNPJ e o endereço eletrônico consultado (com,, pnint a 
tela), sendo vedada a utilização de preços promnocionais, comii lesem, tos co,idicio,ia 
ou com acrescimnos ema virtude de parcelai Piei i [o. 

Procuradoria Geral do Município - Rua 132, Quadra 67, Lote 03, Bairro Beira Rio!!, Parauapehas - PA 	6 
CEP.: 68.515-000 Fone: 94346-2/41, e-mail: 	 ~s.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em c'xccicçao 011 

concluo/as ,io período de 1 (itimi) nilo anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
Mediante sistema de registro de preços, observado o índice dc a fimlizaçao dc preços 
cccrrespoicd'ii te; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de cioiii ín io amplo, desde que atualizados no monien fo da pesqi isa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses cio antecedência da lata dc' 

divulgação do eci tal, coji te ii do a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta co,,,, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ccci e-mail, desde cjcie seja 
apreseu fada justificativa cia escol/ia desses fornecedores e que uno tenham sitio obtidos 
OS orçamentos com mais cli' 6 (seis) meses de antecedência da data de clu'ulgaçao tio 
edital, observando-se o seguinte: 

a) será considerada justificada a escol/ia de fornecedor que estiver localizado no 
Município de Par(mapehas, devendo ser justificada apenas a utilização cli' referências 
de preços de fornecedores cli' ou ti-os iii ii,i icipios/ es fados; 

b) qucincio o tiliz(da a pesquisa de preços por ti eco telefônico, die?k'rá ser certificada mios 
autos pelo agente público responsável pela pesquisa de preços, que fará constar o ,ioi,u' 
da eu/presa, o nome cia pessoa de contato, a descrição do produto ou serviço, o preço, 
a data da consulta, o número do telefone e o CNP] cia empresa consultada; 

c) as referências de preços deverão ser analisadas cii' forma crítica, a flui ciO se verificar 
a cocnpa fibilidade efetiva entre os itens cotados e o descritivo dc cada itc'ui a ser 
contratado, 

V - pesquisa na base ,,acional de notas fiscais eletrônicas da região, desde que 
a data das notas fiscais esteja compreendida la 110 período cio até 1 (um) ano anterior à 
cicita de divulgação cio edital. 

1° Devei-ao ser priorizacios os pccrchnetros estabelecidos tios incisos 1 c li cio cuicut 
deste artigo, devendo, d'mil caso cio impossibilidade, apresou tar justificativa 1105 autos. 

§2° Quando a pesquisa de preços for realizada como fornecedom-es, nos lermos do inciso 
/ V cio art. 7', deverá ser observado: 

- prazo cli' resposta conferido ao fornecedor compatível com a comnph'xidade do objeto 
a ser licitado; 

11 - obtenção cio propostas foi-mais, contendo, ,mc) mínimo: 

a) descrição cio objeto, valor nu tario e total; 

1') mcii mero cio Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - NpJ cio proponente; 

e) endereços físico e eletrônico e telefone cio contato; 

d) cinta de emissão; 

e) nome completo c identificação tmficação do responsável; e 

D validade da proposta não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, salvo prazo diverso 
presente mIO processo admnin is tratu'o ciii curso. 

1/1 - informação aos fornecedores cias características cia contratação contidas no art. 
6 0, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas pcira o 
objeto a ser contratado; 

IV - registro, nos autos do processo cia contratação corrc'sponcid'nte, cia reli 'ão cio 
fornecedores que foram consultados e ?icIc enviaram propostas como rc'sp a à 
solicitação de que trata o inciso IV cio capo t, cies te artigo; 

3' Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com lias(,  cmii orça,mmcntofor' 
prazo estipulado mio inciso li do caput deste artigo, desde  que ciez'icicim,men te jnstifica 
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ii es autos pelo agente respou savel e observado o inluce de atualização de pIvÇOS 

correspondente. 

54" Ai iiz,i(71)i I idadc  de cola prime?! to das regras dispostas acima devera ser jusi ificada, 
CO??! deniomustraçao das pesquisas que Járani realizadas e o porque da inviabilidade de 
eu ia primei te no caso concreto, vedada a justifica tive genérica. 

Nota-se que foi realizada pesquisa de mercado com base apenas no Banco de Preços, 
conforme Declaração de Cotação, assinada pela servidora Flávia Neves Câmara (fis. 48-50), o 
que deve ser complementado. 

Registre-se que a realização pesquisa de preços e posterior análise do preço estimado 
da licitação é matéria técnica de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria 
Municipal de Habitação, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura das 
pesquisas, cabendo a esta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os parâmetros 
legais e regulamentares que devem ser observados, conforme acima realizado. 

Em relação a Análise de Risco, na identificação dos riscos, o objetivo será determinar 
o rol das principais ameaças passíveis de impactar o processo e a futura execução do contrato. 
Na avaliação, esse rol identificado é segmentado e ponderado, atribuindo-se a cada risco um 
nível de classificação (alto, médio ou baixo), com o intuito de determinar o efeito potencial da 
ameaça e sua mitigação. Em seguida, os riscos médios e altos devem receber tratamento, 
mediante a construção de matriz de riscos capaz de definir e distribuir as ações, obrigações e 
responsabilidades necessárias à sua eliminação, transferência ou mitigaçào. 

Orienta o Tribunal de Contas da União-TCU que a análise de risco das contratações 
deve ser feita pela Administração em cinco etapas sequenciais, a saber: identificação, 
avaliação, tratamento, implementação e monitoramento. Interessa à fase preparatória do 
processo de contratação a análise capaz de promover a identificação, avaliação e tratamento 
dos riscos, de forma que os demais atos do processo sejam construídos com o firme 
propósito de garantir sua mitigação ou mesmo eliminação. (Orientações e Jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União-TCU, 5" Edição - portaltcu.gov.br) 

O exercício do planejamento por meio da análise de riscos, na fase preparatória da 
licitação, conferirá mais previsibilidade e, por consequência, economicidade e racionalidade 
aos contratos, gerando a expectativa real de que se diminuam, durante a execução, pedidos 
relativos a reequilíbrio dos contratos, por exemplo. 

O Termo de Referência, por sua vez, ganhou ainda mais relevância com a nova Lei 
de Licitações e Contratos como instrumento-base da contratação de bens e serviços em geral, 
inclusive os serviços comuns de engenharia, outra novidade da Lei, com destaque aos 
requisitos acrescidos às hipóteses de compra, como, por exemplo, a utilização do catálogo 
eletrônico de padronização para especificação do objeto. O Termo de Referência deve ser 
elaborado segundo parâmetros traçados no ETP e conforme alíneas do inciso XXIII do art. 6" 
da NLLC. 

Cabe citar as considerações extraídas do e-Book Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (2" edição, coord. Prof. Joel de Menezes Niehhur): 

( ... ) Sabe-se que, cai regra, projetos básico e executivo são  i utilizados cmii obras e 
serviços de engenharia e ferino de referáncia á cai pregado para os dein ais objel ç  que 
não de engenharia, por efeito do que eles são exclui/eu fes - ou se teia projetos bã. co  e 
excel 1 fivo 

 
o11 si' te??i te rui o de referência. leia. Essa á a regra que, te, coa tu, do, á ressalvada elo 

3" do artigo 18 da lei a. 14.133/2021, cujo teor admite ifiuu' a especificação di' ob s 
e serviços comuns ule u'iigeuiliaria seja realizada por ,uieio du' "ter,,io de referáiucia o\ 
CPI/ projeto básico, dispensada a elaboração iii' projetes." (,..). 
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O Termo de Referência, portanto, à luz das diretrizes gerais da Lei Federal n' 
14.133/2021, é parte da fase preparatória dos processos de contratação de bens e serviços 
(comuns ou não), dele devendo constar os seguintes itens obrigatórios: a) resumo da 
justificativa para a contratação, que pode consistir ou não na referência aos Estudos Técnicos 
Preliminares; h) especificação do objeto contratual de forma precisa, incluindo sua natureza e 
quantitativos, vedadas descrições desnecessárias, irrelevantes ou excessivas, que limitem ou 
frustrem a competição; c) definição dos métodos (forma e estratégia de suprimento) para 
execução do objeto; d) dimensionamento do valor estimado do objeto da licitação, 
demonstrado em planilhas fundadas em pesquisa dos preços de mercado; e) cronograma 
físico-financeiro, se necessário; f) critério de aceitação do objeto; g) deveres do contratado e do 
contratante; h) relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e 
econômico-financeira, se necessária; i) procedimentos de fiscalização e gerenciamento do 
contrato ou da ata de registro de preços; j) prazo para execução do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; k) critérios de medição e pagamento; 1) adequação 
orçamentária; e m) sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

Quanto às exigências de qualificação técnica, cabe ressaltar que a documentação a ser 
exigida nos editais encontra limitação no art. 67 da Lei n. 14.133/21. Os atestados de 
capacidade técnica têm a finalidade de comprovar que o participante do certame já realizou 
atividades compatíveis com o objeto da licitação, permitindo à Administração compreender 
que o participante tem condições técnicas de executar satisfatoriamente o objeto, acaso se sagre 
vencedor. Já no caput do citado artigo é definida sua função: executar a prova da capacidade 
técnico-profissional ou técnico-operacional. Importante registrar que esta prova é feita pelo 
atestado, entre outros meios, dado que declaração, relação de pessoal e de equipamentos e 
certidões também são meios de prova admitidos pela regra. 

No Acórdão n' 2.622/2018-Plenário, o Tribunal de Contas da União afirmou que a 
exigência de atestados de capacidade técnica deve ser condicionalmente fundamentada e 
proporcional ao objeto da licitação. Isso significa que a administração pública não pode 
exigir atestados que demonstrem a execução de quantitativos superiores ao objeto licitado 
ou que não guardem relação direta com as características e complexidades deste. Exigências 
especiais de habilitação, quaisquer que sejam as particularidades do objeto, devem manter 
vínculo com a lei de licitações e estar justificadas no processo. 

Recentemente, o Plenário do TCU reafirmou o entendimento (Acórdão n° 298/2024-
Plenário), de que nas contratações de obras e serviços, as exigências de qualificação técnica em 
licitações devem admitir a experiência anterior do licitante em obras ou serviços com 
características semelhantes ou de complexidade superior, e não necessariamente idênticas, às 
do objeto pretendido pela contratante. 

Cumpre observar que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, dispõe que as 
exigências de qualificação técnica devem ser somente as indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Assim, deve a exigência supramencionada guardar proporção 
COM a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado, de modo que não restrinja O 

caráter competitivo da licitação e zelando pelo princípio da isonomia. 

Portanto, ressalta-se que não poderão ser estabelecidas exigências excessivas ou 
inadequadas. Também não é recomendável que, em se tratando de um objeto com rta 
complexidade na sua execução, deixe a Administração de exigir a comprovaçãoda 
qualificação técnica dos licitantes. A exigência de qualificação técnica deve ser apenas 

 a demonstrar que o licitante detém conhecimentos técnicos e práticos para 
execução do objeto a ser executado. 
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Sendo assim, por tratar-se de matéria técnica, partiremos da premissa de que a área 
técnica da SEHAB observará os contrapontos acima delineados para, assim, avaliar os 
requisitos de qualificação técnica a serem exigidos das empresas licitantes. 

O artigo 25 da Lei n 14.133/21, dispõe que o edital deverá conter o objeto da licitação 
e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades 
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de 

pagamento. 

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, também mencionado no 
art. 5° da Lei n° 14.133/2021, uma vez publicado o edital, a Administração está adstrita a exigir 
as regras constantes nas cláusulas editalícias, ao passo que os interessados deverão compor 
sua proposta e documentos de acordo com as exigências ali estipuladas., sob pena de 
instauração de processo administrativo e eventual aplicação de penalidades. Daí a 
importância e a necessidade da análise criteriosa dos elementos que compõem o edital da 
licitação. 

4. DA COMPETÊNCIA DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

De acordo com a Constituição Federal, é essencial ao Poder Executivo, a manutenção 
de sistema de controle interno: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, L.ecutn'o e Itidiciario ,,ianterão, de fàr,na 
integrada, s is te ii a de controle interno co;,; a fi; ial í; Ia; te de: 

- avaliar o cu;npri;;ie;i to das metas previstas ;io plana piii r,a,ival, a execução dos 
prog Ia in as de gover; ia e dos orça, nau ti 's da União; 

li - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia  e eficiência, da 
gestão orçaniel, tária, financeira e patrono;; ial nos órgãos e eu ti; la;Ies da adio mis traçá;' 
federal, 1k';,, como da aplicação ;h' recursos publicas por co ti; ladas ; la direito privado; 

ii! - exercer o coo traie das operações de credito, avais e garami tias, 1';';;; como dos 
direitos e haveres da Um; ião; 

IV - apoiar o co,, trole externo no exercício de sua missão institucional. 

1 Os responsac;eis pelo controle interno, ao tomarem co,ih;'cim;';ito de  qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Co;; tas da Um; i/io, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

A Nova Lei de Licitações estabelece que as contratações públicas deverão submeter-
se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, devendo 
sujeitar-se a três linhas de defesa, dentre as quais, consta o controle interno do próprio órgão 
ou entidade: 

"Ar!. 169. As contrataçõ's piil,licas deverão submeter-se a práticas continuas e 
per;iiane;it;'s de gestão de riscos e ;Ie controle preventivo, inclusive mediante adoção 
de recursos ii;' tecnologia da , nformnação, e, alão; de estar s tiborili miadas ao ccii trote 
social, sujeitar-se-ão às segui;! tes linhas de defesa: 

- primeira linha dc defesa,  iii tegrada por servidores e empregados piíhlicos, agentes 
de licitação e autoridades que atuam na estru ti; ra de goz'erna;iça do árgão ou co t dail;'; 

li - segunda limi/ia de defesa, integrada pelas unidades de ass;'ssoraui;'nto fundia; e de 
emitrole interno do próprio órgão ou entidade; 

lii - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle inter, 
da A dmin is tração e pelo tribunal di' contas. 

\ / 
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A Lei Municipal n.°  4.293/2005, dentre outras competências, estabelece que: 

"A rf. 13 - O Sistenia integrada de Contrate Interno do Poder fv ecu tino, de que traía 
esta ii't, observadas as conipetâiicias co,ishtticionais e legais tio Poder 1 egisla tino, tem 

por finalidade: le: 

1 - proceder ao exame prévio dos processos originarias de atos de gestão orça men fória, 
financeira e pafri,uonial dos órgãos e entidades da administração mnumiicm pai; 

(...) 

V - determinar, acompanhar e avaliar a execução de au itoria;(... 

A Lei n' 14.133/2021, em seu artigo 169, prevê três linhas de defesa, que seriam: 1) o 
dever de autotutela e controles primários, a ser exercido pelos próprios agentes da licitação, 
ou as respostas que estes apresentem às eventuais impugnações ao Edital; 11) a representação, 
direcionada às unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, a nível de gestão, 
do próprio Órgão ou entidade e, por último; III) a terceira linha, responsável por avaliar as 
atuações da 1" e 2" linhas, formada pelos órgãos Centrais de Controle Interno e os Tribunais 
de Contas. 

O ponto mais positivo da lei refere-se, sobretudo, às mais variadas frentes de controle 
e ao protagonismo que é deferido ao controle interno, o qual atua nas duas primeiras frentes 
de controle e também na terceira frente, sendo que, nesta, em paralelo com o controle exercido 
pelos tribunais de contas. 

Desse modo, em que pese a possibilidade e necessidade de se proceder ao controle 
durante todo o processo de contratação pública, a lei o divide em frentes, priorizando o 
controle interno. Nada mais salutar, sobretudo quando se tem em mente que um dos pilares 
do regime democrático se concentra na existência de sistemas de controle, os quais limitam as 
atribuições dos exercentes de função, como também possibilitam a fiscalização e correção da 
atuação. 

A importância outorgada pelo legislador ao controle interno se encontra alocada não 
apenas no artigo 169, conforme já mencionado, como também em várias outras passagens da 
lei, dentre as quais se destaca o papel exercido pelo órgão de assessoramento jurídico, cuja 
proeminência é inquestionável, exercendo o controle interno nas mais variadas 
oportunidades, inclusive auxiliando os demais agentes e servidores envolvidos no processo 
de contratação pública. 

Debruçando-se sobre o conteúdo dos demais incisos do artigo 169, percebe-se que o 
inciso 11 também se refere, exclusivamente, ao controle interno, quando estabelece a 'segunda 
linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão ou entidade". Nesse ponto, mais uma vez o legislador priorizou as atividades 
praticadas pelo assessoramento jurídico, além do órgão de controle interno do órgão ou 
entidade. 

Contudo, os incisos 1 e V, do art. 13, da Lei no  4.293/2005, dispõe que o Sistema 
Integrado de Controle Interno do Poder Executivo, tem por finalidade, proceder ao exame 
prévio dos processos, bem como determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditoria. 
Assim, considerando que as secretarias municipais não possuem em suas estruturas órãos 
de controle interno e não contam com servidores capacitados que possam exercer se 
controle, esta Procuradoria entende que a Controladoria Geral do Município, por força 

(-1 	t. 

 
13, deverá atuar na segunda e na terceira linha de defesa previstas no art. 1 6 9  da Li 
14.133/2021. 

Além disso, o art. 169, quando trata da segunda linha de defesa, faz referência a 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade, o que pressupõe 
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a existência de órgãos estruturados com assessoramento jurídico e controle interno. O mesmo 
dispositivo, em seu inciso III, apresenta a terceira linha de defesa integrada pelo órgão central 
de controle interno da Administração e pelo tribunal de contas, mais uma vez demonstrando 
que se conjecturou a existência de controle interno em cada órgão e um órgão central de 
controle interno, o que não se amolda à realidade do Município de Parauapehas. 

Portanto, ressalta-se que a análise da justificativa do preço apresentado e a indicação 
de dotação orçamentária, bem como se os quantitativos do serviço são compatíveis com a 
necessidade da SEHAB, caberá à Controladoria Geral do Município, de acordo com as 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n.° 4.293/2005, que, após análise e avaliação, deverá 
se manifestar quanto a regularidade do valor levantado para o objeto em questão, bem como 
o atendimento do artigo 23, caput e § 4° e o artigo art. 72, inciso VII, ambos da Lei n.° 
14.133/2021. 

Feitas essas considerações, passemos a análise do termo de referência de fls. 188-211 
e da minuta de edital de fls. 212-254, a fim de verificar o cumprimento das disposições da 
legislação de regência. 

S. DAS RECOMENDAÇÕES 

	

1. 	Conforme tratado no corpo deste parecer, foi realizada pesquisa de mercado 
para a formação do preço médio com base apenas no Banco de Preços, conforme Declaração 
de Cotação, assinada pela servidora Flávia Neves Câmara (fls. 48-50). Desta forma, 
recomenda-se a complementação da pesquisa de mercado, nos moldes previstos no art. 7° do 
Decreto Municipal n' 464/ 2024. 

II. Recomenda-se que o Termo de Referência retificado (fis. 188-211) conste como 
Anexo 1 do edital a ser publicado. 

III. Recomenda-se que a cláusula décima primeira da minuta da ata de registro de 
preços (fls. 230) seja renomeada, passando a constar: "Da Vigência do Contrato". 

IV. Recomenda-se que conste na Minuta de Edital, na Parte Específica (fls. 213), que 
serão exigidas amostras do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, conforme 
exigência do item 10.2 do Termo de Referência. 

V. A exigência e a análise de amostras têm como objetivo permitir que a 
Administração se certifique da efetiva adequação do objeto oferecido pelo licitante em sua 
proposta, frente às condições técnicas estabelecidas no edital. 

Aliás, refletindo esse raciocínio, o art. 17, §3°, da Lei n° 14.133/2021, previu que desde 
que previsto no edital e na fase de julgamento "o órgão 0(1 entidade licitante poderá, em relação ao 
licitante pronisorianu'n te vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, 
mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros 
testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações 
definidas no termo de referência 011 flO projeto básico." (Destacamos.) 

Evidentemente, a decisão em torno da exigência de amostras e quesitos de aná 'se 
correspondentes deve se dar à luz do art. 9", 1, "a" e "c", da própria Lei n°14.133/2021, e a 
37, inc. XXI, da Constituição Federal. Ou seja, a exigência deve ser motivada, não recaindo e 
previsão restritiva inju stificadamente. 
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Seguindo esse alinhamento, a jurisprudência dos Órgãos de controle vem 
reconhecendo a possibilidade de exigir a apresentação da amostra do licitante mais bem 
classificado, desde que se trate de medida indispensável para aferir a efetiva compatibilidade 
entre o objeto descrito na sua proposta e as especificações estabelecidas no edital. 

Ademais, a análise da amostra deve ser realizada por quem detenha conhecimentos 
técnicos específicos, relacionados ao objeto licitado. Não é lícita a constituição de comissão de 
análise e julgamento de amostras integrada por agentes públicos não especializados ou 
que atuem segundo critérios subjetivos. 

Desta forma, recomenda-se que seja definida a equipe técnica que, irá realizar a 
análise das referidas amostras, bem como os critérios técnicos e objetivos de avaliação. 

VI. Recomenda-se que os autos sejam encaminhados para a devida análise e 
manifestação da Controladoria Geral do Município. 

VII. Por fim, recomenda-se que o processo seja revisado na íntegra, evitando-se 
divergências entre a minuta de edital e seus anexos, a minuta de ata de registro de preços e a 
minuta do contrato administrativo. 

VIII. Ressalta-se que as recomendações proferidas neste parecer jurídico são de 
cunho estritamente técnico e de gestão, portanto, cabe aos órgãos competentes as providências 
orientadas, não sendo necessário o retorno dos autos à Procuradoria Geral. 

6. DA CONCLUSÃO 

Desta forma, por haver previsão legal e configurado o interesse público no Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na locação de veículo 
automotor tipo van, com motorista, na modalidade diária, para atender demanda da 
Secretaria Municipal de Habitação de Parauapehas, do Município de Parauapehas, Estado do 
Pará, esta Procuradoria entende que o Processo Administrativo n° 8.2025-004PMP obedecerá 
aos requisitos legais instituídos na Lei de Licitações e demais legislações pertinentes ao caso, 
desde que cumpridas as recoinendacões desta Procuradoria Geral e observados todos os 
lermos deste Parecer Jurídico. 	 / 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência. 

Parauapehas/PA, 22 de maio de 2021' 
 

RAFAELA PAMPLONA DE MELO 	 HYLDE MENES D ANDRADE 
Assessora Jurídica de Procurador 	 Pr 	r.d'(ir Ge 	do Município 

Decreto n°193/2025 	 ecr 	n°004/2025 
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